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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº INX 01/2023-enc ,, A $

cEa
Por determinação do Procurador Geral do Município de Tianguá, no uso de AssaraçõeS7

vem abrir o presente procedimento administrativo de inexigibilidade de ibitação par;
CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCÍNE
DEMANDA JUDICIAL VISANDO À RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SER
REPASSADOS AO MUNICÍPIO EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL

POR ALUNO (EXECUÇÃO DA AÇÃO DE Nº 0050616-27.1999.4.03.6100), conforme acervo
documental originário da Secretaria de Educação.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação através de Inexigibilidade de Licitação encontra amparo no Art. 25 da Lei

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, clc Art. 1º da Lei Federal nº 14.039 de 17 de
agosto de 2020, porse tratar de contratação de serviços técnicos enumerados no inciso Ill e V do art.
13 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como no Art. 3º-A daLei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, com
empresa de notória especialização no ramo do objeto em questão, mostrando-se inviável a
competição.

A presente justificativa objetiva atender dispositivo legal que respalde a CONTRATAÇÃO DE

PRESTADOR DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCINE DEMANDA JUDICIAL
VISANDO À RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AO
MUNICÍPIO EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO

(EXECUÇÃO DA AÇÃO DE Nº 0050616-27.1999.4.03.6100), nos termos e condições a seguir
explícitas, aplicando-se as hipóteses indicadas no art. 25 da lei Federal 8.666/93 e suas alterações,
bem como súmula 39 do TCUelei nº 14.039/2020, que preceitua:

Ant. 1º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A.Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos
termosda lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.” Yy
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área de advocacia como sendo técnicos e singulares, passou a permitir a dispensa de licitação
mediante inexigibilidade para contratação desses serviços.

Sobre o tema, para o trabalho ser considerado dispensável, deverá comprovar a notória

especialização, decorrente de desempenho anterior, experiências, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados às atividades, permitindo inferir que o trabalho a
ser contratado seja indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato,
conforme comprova-se pelo acervo documental apresentado no presente autos.

A razão desta contratação se justifica pelo fato de que os serviços advocatícios são de
natureza iminentemente relevantes, sendo, portanto, indispensáveis ao funcionamento das
atividades da administração.

O Município de Tianguá busca recuperar valores do extinto FUNDEF que deixaram de ser
repassados devido à ilegal fixação do valor mínimo nacional por aluno. Para tal, é justificada a
contratação de um prestador de serviços advocatícios especializado, já que o órgão da procuradoria
municipal não possui a expertise necessária. Com um montante aproximado de R$ 116.178.055,72
em jogo, a contratação visa conduzir uma demanda judicial assertiva, fundamentada em
conhecimentos específicos sobre direito educacional e financeiro, aumentando as chances de
sucesso na recuperação desses recursos. Essa medida reforça o compromisso do município com a
gestão pública responsável e busca maximizar os recursos para aprimorar a qualidade da educação
fundamental local.

Importante frisar que a definição de notória especialização adotada na nova lei é a mesma
dada pela lei 8.666/93, ou seja, quando o trabalho é o mais adequado ao contrato, decorrendo de
desempenho anterior, estudos e uma vasta experiência, capaz de exigir que a execução se realize,
com o menor risco possível, por um profissional notoriamente especializado na área.

No caso em tela, trata-se de serviços especializados na área de direito público, ou seja, caso
totalmente essenciais para a uma adequada gestão pública. Portanto, se faz extremamente
necessário que a empresa contratada tenha um desempenho anterior totalmente favorável e de
grande experiência, para ter condiçõese expertise para atender toda a demanda municipal.

Por fim, observa-se que mediante os documentos probatórios apresentados pela empresa,
como também, levando-se em consideração todos os argumentos que culminaram na escolha desta
empresa, observa-se que a presente relação encontra-se dotada de elementos preponderantes de
confiança, de técnica e singularidade quanto a contratação, conforme exige-se a normas
correspondentes, especialmente a que dispõea Lei de Licitações, vejamos:
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compl
em especial:

Il - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

$ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Nesse contexto normativo, veio à tona, após um extenso processo legislativo, a Lei nº
14.039, de 17 de agosto de 2020, que inseriu no Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, os
seguintes conteúdos:

“Art. 3%A.0s serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos
termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional
ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

Por sua vez, o elemento de relevância quanto a comprovação reforça-se quanto a notória
especialização, a qual, neste caso, pode ser aferida por diversos elementos que demonstrem a
singularidade do prestador de serviço, permitindo visualizar o caráter incomum e diferenciado do
sujeito contratado.

FUNDAMENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA

Trata-se de serviços técnicos especializados de advocacia, com natureza técnica e singular,
com comprovada notória especialização, de interesse das diversas secretarias do município de
Tianguá-Ce. Y
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Quanto à contratação direta por inexigibilidade, dispõe a Lei 8.666/93 que:

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:
Il- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

8 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativosa:
(..)

Ill - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

(.)

V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Também dispõe o Art. 3-A da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que:

“Art. 3%A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos
termos da lei.” (Incluído pela Lei nº 14.039, de 2020);

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

Y
Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www tiangua.ce.gov.br dd

CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288



Prefeitura de 2 PROCURADORIA GETiangua DO MUNICÍPIO

>
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação, do objeté” /
do contrato.” (Incluído pela Lei nº 14.039, de 2020); XY

Hão, portanto, de ser demonstrados os requisitos legais exigidos para configuração da
inexigibilidade de licitação, quais sejam: a especialização, a notoriedade da empresa e singularidade
dos serviços a serem contratados, que tornam inviáveis a realização de licitação e de competição

para contratação dos serviços técnicos ora pretendidos pela Administração.

A natureza singular dos serviços advocatícios pretendidos é facilmente identificável. Os

serviços em análise consistem em uma consultoria e assessoria técnica, jurídica e administrativa.

A matéria é extremamente específica, são serviços que a Administração deve contratar sem
licitação, escolhendo a contratada de acordo com o grau de confiança que a mesma deposite na
especialização da contratada, em razão da experiência que ela possui, adquirida ao longo dos anos
de profissão.

Acerca da matéria, lúcida a análise do Prof. Eros Roberto Grau, veja-se:

“É importante notar, porém, que embora a primeira parte da demonstração
de notória especialização encontre parâmetros objetivos bem definidos —

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com as
atividades do profissional ou da empresa — nenhum, absolutamente
nenhum critério é indicado no texto normativo para orientar ou informar

como e de que modo a Administração pode inferir que o trabalho de um

determinado profissional ou empresa, que comprove atendimento àqueles
requisitos, é o mais adequado à plena satisfação do objeto contratado”

E, adiante, conclui aquele eminente Professor:

“Isso significa, em termos objetivos e bem incisivos, que — embora isso seja
inadequado, tecnicamente - o texto normativo atribui à administração
discricionariedade para escolher o profissional ou a empresa com a qual
pretenda contratar, louvada exclusivamente no maior grau de confiança que
em um ou outro depositar” (in Revista de Direito Público — 99, p. 72)

Portanto, dos requisitos para a contratação direta, por inexigibilidade de licitação: a) ter o

serviço natureza singular; b) o contratado ter notória especialização no ramo respectivo.

No tocante à natureza singular do serviço prestado, tem-se que cada profissional contabiliza
de modo único, diante da natureza intelectual e da subjetividade do serviço a ser executado.L
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Já a notória especialização configura-se no reconhecimento público e na alta capacidade da
empresa/profissional a ser contratada(o), na área que se necessita de sua atuação, no caso, Direito

Público, dentre outras especializações.

No caso do escritório de advocacia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, CNPJ 35.542.612/0001-90, os requisitos necessários a sua contratação direta, por
meio de inexigibilidade de licitação, preenche a todosos requisitos fincados no Art. 25 da Lei Federal
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, c/c Art. 1º da Lei Federal nº 14.039 de 17 de agosto de
2020.

O Mencionado Escritório de Advocacia detém vasta experiência profissional, tendo alcançado
pleno êxito quanto à execução de serviços advocatícios referido no objeto aqui citado.

No âmbito do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO o entendimento sobre a contratação por
inexigibilidade de licitação com fundamento na notória especialização combinado comasingularidade
do serviço, já é pacífica, tendo inclusive editado a Súmula 39/TCU, nos termos seguintes:

“Constata-se que notória especialização só tem lugar quando se trata de
serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, na seleção do executor de
confiança, no grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos
critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação”.
(grifamos)

De igual forma, o próprio TCU atribuiu como critério relevante para a caracterização da
notória especialidade o desempenho anterior do profissional ou empresa contratada. Senão
veja-se:

“O TCU decidiu que apesar de algumas falhas no procedimento, a
contratada poderia ter sido por inexigibilidade de licitação, dada sua
notória especialização e sua experiência, o que reduz a eventual
violação aos princípios da legalidade e publicidade a seus aspectos formais
e procedimentais, haja vista que a adoção do procedimento completo
previsto na Lei poderia redundar na contratação por inexigibilidade da
citada empresa. Havia singularidade no objeto” (TCU. Processo nº
014.136/1999-6. Acórdão nº 601/2003 — Plenário) (grifamos)

Nesse caso, a exigência que a Lei de Licitações impõe ao ente contratante é que, “ao
analisar a especialização de profissionais, admita a comprovação por meio de experiências
anteriores devidamente documentadas, conforme previsão do $ 1º do art. 25 e 81º do art. 30,
da Lei 8.666/93”. (TCU. Processo nº 011.755/2004-8. Acórdão nº 1.452/2004 — Plenário). Yy

Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www-.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288



Prefeitura de 7 PROCURADORIA GETianguá DO MUNICÍPI

Em caso específico, o Tribunal de Contas da União - TCU, em 28 (vinte e oito) de j

1.994, na Decisão Nº. 494/94 (DOU de 15/AGO./94, Seção |, págs.12310/12312), proferida no
Processo TC-019.893/93-0, teve oportunidade de examinar denúncia de “contratação de advogado
particular, com honorários elevados e sem licitação, pela Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA,

empresa estatal que possui quadro próprio de advogados”.

Sobre a Decisão supra mencionada, vale aqui destacar a segunda parte do voto do Relator,
Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, entendimento este que hoje prevalece no Tribunal de Contas
da União (TCU):

“o exame da oportunidade e da conveniência de efetuar tal contratação
compete ao administrador, a quem cabe analisar e decidir, diante da situação
concreta de cada caso, se deve promover a contratação de profissional cujos
conhecimentos, renome ou grau de especialização, sejam essenciais para a
defesa do interesse público que lhe cabe resguardar, e que não encontrem
paralelo entre os advogados do quadro de pessoal da entidade sob sua
responsabilidade”.

Consta dos Memoriais apresentados ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do
Ceará sobre o assunto em exame, pela Associação Cearense de Empresas e Profissionais da Área
Municipal - ACEPAM, o enunciado abaixo:

O próprio DATEM desse Tribunal de Contas, em resposta a uma consulta feita por Prefeito
Municipal, deste Estado, citando a Emérita Professora Vera Lúcia Machado Dávila, diz o seguinte:

“Singular é o serviço que, por suas características intrínsecas não é
confundível com outro, não significa que seja o único, mas que
contenha tal qualidade ou complexidade que impossibilite a sua
comparação com outros”. (grifos nossos).

Y
Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www tiangua.ce.gov.br

CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288



Prefeitura de » PROCURADORIA GERATianguá (ssaDO MUNICÍPIO 4.54[EÉ

SmLo
tooEsse Tribunal, em resposta a Informação de nº 140/99, nos autos do processo nºg.640/99º

(documento em anexo), exauriu o seguinte posicionamento, a respeito de caso semelhante“a.este

processo, senão vejamos:

“Assim sendo, no caso de causas judiciais específicas, que se diferenciem
das demais, por sua singularidade e excepcionalidade, no nosso
entendimento caracteriza-se a inexigibilidade de licitação prevista no Art.

25, inciso Il, da Lei das Licitações. Constatada a singularidade do serviço, é
facultada então, à Administração escolher entre os notórios especializados
aquele que na execução desse serviço singular melhor atenda às suas
necessidades.”

Há ainda, exemplos de outros Tribunais que da mesma forma assim decidiram:

“TJMS. Ano do Processo: 1995. Número do Processo: 394238. Data de
Julgamento: 14.02.95. Decisão: Por maioria. Ramo do Direito: Cível.

Ementa: Ação Popular. Contratação pelo Município, de advogado
notoriamente especializado. Dispensa de Licitação. Ato Legal. Falta de
lesividade aos cofres públicos. Ação Improcedente. É válida a
contratação, pela Administração Pública, de advogado notoriamente
especializado em determinado ramo do Direito, para defesa dos seus
interesses, dispensando-se o procedimento licitatório. Inexistindo
ilegalidade e lesividade aos cofres públicos, decorrentes de tal
contratação, julga-se improcedente a Ação Popular visando a
anulação do contrato e a condenação dos contraentes na devolução
de honorários profissionais.” (grifos nossos)

AÇÃO POPULAR - LICITAÇÃO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -
ADVOGADO - ANULAÇÃO DO CONTRATO - IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO - SUCUMBÊNCIA - ISENÇÃO DO PAGAMENTO - Licitação.
Prestação de serviços de advocacia especializada. Inexigibilidade. É

inexígivel a licitação para contratação de serviços técnicos de natureza
singular, prestados por profissionais de notória especialização. Serviços
singulares são aqueles que apresentam características tais que
inviabilizam, ou pelo menos dificultam, a sua comparação com outros,
notória especialização tem o profissional que, sem ser o único,
destaca-se entre os demais da mesma área de atuação. Preenche tais
requisitos a prestação de serviços de advocacia junto aos Tribunais
Superiores prestados por profissionais de notório saber jurídico e larga
experiência na área do Direito Público, na defesa de causa de grande valor
patrimonial para a Administração Municipal. Não se pode perder de vista,

<S)
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por outro lado, que o mandato é contrato “intuitu personae*, onde tê
elemento confiança é essencial, o que torna incompatível comalicitação.
Ação popular. Ônus da Sucumbência. No caso de improcedência da ação,
fica o autor, salvo comprovada ma-fé, isento de custas judiciais e do ônus
da sucumbência, consoante preceito constitucional. Provimento parcial do

recurso. (TJRJ — AC 6648/96 — Reg. 240297 — Cód. 96.001.06648 — Volta

Redonda — 23 C.Civ. - Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho — J. 07.01.1997)
(grifos nossos)

Ensina o preclaro Administrativista Celso Antônio Bandeira de Melo, em obra clássica:
“De modo geral, são singulares todas as produções intelectuais,
isoladas ou conjuntamente (por equipe), sempre que o trabalho a ser
produzido se defina pela marca pessoal ou coletiva expressa em
características científicas, técnicas e/ou artísticas” (in Elemento de
Direito Administrativo ). (grifos nossos)

Deve considerar-se o luminoso e escorreito ensinamento do Eminente Profº. Marçal Justen
Filho, abaixo transcrito:

“A inviabilidade de competição, nos casos de prestação de serviço, ocorre
quando presentes certos elementos característicos.

A primeira exigência então, é o profissional a ser contratado apresentar
objetivamente as condições de atender às necessidades da Administração.
Tratando-se de serviços técnicos-científicos especializados, o exercício dos
serviços pressupõe de ordinário certos requisitos formais. Assim, a
conclusão de cursos,a participação em certos organismos voltados à
atividade especializada, o desenvolvimento de serviços semelhantes
em outras oportunidades, a autoria de obras literárias.

É necessário ainda, o requisito do reconhecimento da notoriedade. Não se
exige que o profissional tenha reconhecimento de sua capacitação e
especialização perante toda comunidade. Exige-se, isto sim, quesetrate
de profissional destacado e respeitado no seio da comunidade de
especialistas em que atua. Quer-se que no mínimo, sua especialização
seja conhecida e reconhecida no seio especializado em que desenvolve
sua atividade específica.

Por fim, deve comprovar-se um vínculo de causalidade entre a capacitação
pessoal do particular e o atendimento à necessidade pública. Essa
comprovação é indispensável à regularidade da contratação (in
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Comentários à Lei de Licitações e ContratosAdministrativos, 4a. Edição, NET | /
São Paulo, 1.995, págs. 170/173 ).” (grifos nossos) Na NV

meme

Define de forma incomparável o renomado mestre Administrativista Hely Lopes Meirelles (in

Licitação e Contrato Administrativo, São Paulo, RT, 1.985, págs. 34 e 35):

1) serviços técnicos profissionais são aqueles que exigem habilitação legal

para ser executados, habilitação que pode variar em cada caso. O que os
caracteriza é a privatividade de sua execução por profissionais legalmente
habilitados;

o 2) serviços técnicos profissionais generalizados são aqueles que não
demandam maiores conhecimentos teóricos ou práticos além daqueles já
ministrados nos cursos de formação dessesprofissionais, propiciam grande
competição, exigem licitação, quando deles a administração necessita;

3)“serviços técnicos profissionais especializados são aqueles que,
além das habilitações técnica e profissional normalmente encontradas
em profissionais do ramo, exigem conhecimento especializado de
quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na
pesquisa científica, em cursos de pós-graduação ou de estágios de
aperfeiçoamento, são serviços que requerem conhecimentos pouco
difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão, um alto
grau de especialização”.

Quanto à prerrogativa da Administração de avaliar a notória especialização do candidato,ó invoca-se o supedâneo ensinamento do Ilustre Mestre Eros Roberto Grau:

“.. Impõem-se à Administração - isto é, ao agente público destinatário
dessa atribuição - o dever de inferir qual o profissional ou empresa
cujo trabalho é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado
aquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo
verbal presente (“é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato”), aqui há prognóstico, que não
se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de
discricionariedade aqui, ainda que o agente público, no cumprimento
daquele dever de inferir, deva considerar atributos de notória
especialização do contratado ou contratada”. (Eros Roberto Grau, in

Licitação e Contrato Administrativo -Estudos sobre a Interpretação da Lei,
Malheiros, 1.995, pág. 77) — (grifos nossos)
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Vale ainda transcrevermos a lição do ilustre prof. Hely Lopes Meireles, sobre, a notétia

especialização, a seguir transcrita:

“A notória especialização é o reconhecimento público de alta capacidade
profissional. Notoriedade profissional é algo mais que habilitação
profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da profissão;
aquela é a proclamação da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor
do profissional na sua especialidade. Notoriedade é, em última análise,
para fins de dispensa de licitação, a forma consagradora do
profissional no campo de sua especialidade.

A Lei 8.666/93, na estreita do Estatuto anterior, encampou essa
conceituação no art. 25, 8 1º, afastando o errôneo e absurdo entendimento,

que se vinha sedimentando na Administração, de que para caracterizar a
notória especialização bastava que o serviço fosse “inédito” ou “incomum”,

sem apreciar a formação técnica e a experiência do profissional ou da
empresa, o que permitiu muitos abusos nessas contratações.

Com efeito, a lei baseia a notória especialização no “conceito”, isto é, na
boa reputação, na boa fama, na consideração, no respeito, no renome que
distingue o profissional ou empresa “no campo de sua especialidade”, e
indica alguns requisitos objetivos para a sua aferição - desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica -, mas sem tolher a liberdade de a Administração louvar-se
em outros, relacionados com as atividades do futuro contratado. Advirta-se

que basta o atendimento a um desses requisitos para a comprovação da
notoriedade, pois a enumeração legal é exemplificativa. O essencial é que
seja pertinente ao objeto do contrato e sua existência fique devidamente
demonstrada no respectivo processo.

Por outro lado, não é admissível que, na escolha da empresa ou
profissional de notória especialização, se leve em consideração apenas 0
número de requisitos possuídos, numa espécie de concurso de títulos, uma
vez que deverá recair, necessariamente, sobre aquele cujo trabalho se
revele o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato (art. 25, 8
1º). A lei considera inexigível a licitação para os serviços técnicos
profissionais especializados em razão de sua “natureza singular” (art. 25,
Il), isto é, das características individualizadoras que, em cada caso, os
distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo, em
face dos objetivos da Administração. Destarte, seria ilógico pretender-se o
trabalho mais especializado, vale dizer “mais adequado à plena satisfação
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renomados especialistas se sujeitassem a disputar administrativamente a
preferência por seus serviços.

Realmente, em face dos atributos pessoais do profissional ou da firma de
notória especialização, a contratação de seus serviços exige um regime
especial. E assim é principalmente porque a notoriedade atenua os poderes
da Administração no controle da execução do contrato e a impede de
recusar o trabalho do especialista consagrado, embora não o considere
satisfatório.” (In Licitação e Contrato Administrativo) — (grifos nossos).

A Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, que regula a matéria em exame,
excepcionalmente previu casos de inexigibilidade de licitar, visando o próprio interesse da
Administração, bem como na Lei Federal nº 14.039 de 17 de agosto de 2020.

A contratação, portanto, haverá de pautar-se numa relação de viabilidade econômico-
financeira, e de verificação da capacidade técnica de execução que podem ser perfeitamente
identificadas no escritório de advocacia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
CNPJ 35.542.612/0001-90, o que viabiliza a sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação
para execução de serviço específico, de natureza continuada e com características singulares e
complexas.

Fator preponderante — imprescindível à observância dos requisitos legais inerente à
contratação por inexigibilidade — é a efetiva comprovação dos requisitos concernentes à experiência
profissional e capacidade técnica de execução dos serviços do escritório de advocacia MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 35.542.612/0001-90, circunstâncias estas que
guamecem o estrito cumprimento dos requisitos exigidos na Lei nº 8.666/93 e na Lei Federal nº
14.039 de 17 de agosto de 2020.

Neste diapasão, a celebração do contrato, com a inexigibilidade de licitação é legal, não
afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente
necessária, conforme previsto no Art. 3-A da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994.

Conforme já explicitado ao início do procedimento, a razão da escolha do escritório de
advocacia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 35.542.612/0001-90,
deve-se ao fato de sua experiência técnica profissional no desempenho de suas atividades junto a
vários órgãos da Administração Pública, entre outros, não se podendo olvidar, ademais, tratar-se de

Sy
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empresa cujo quadro técnico tem vasto conhecimento dos problemas existentes no mena9Administrações públicas.

Desta forma, nos termos do Art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e suasalterações posteriores,

cl Art. 1º da Lei Federal nº 14.039 de 17 de agosto de 2020,a licitação é inexigível, tendo em vista

que a contratada é empresa com reconhecida estrutura e conhecimento na área de direito público,
bem como sua singularidade, técnica e ampla experiência junto aos órgãos da Administração Pública

é de incontestável saber e notória especialização.

Deste modo, feitas estas considerações e, ao sabermos que a empresa de advocacia
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 35.542.612/0001-90, atende a
todos estes requisitos, sobretudo, a predominância de sua técnica, pelas comprovações de serviços

compatíveis ao objeto em deslinde, de sua singularidade, vastamente demonstrada pela relação de

segurança advinda da comprovação da experiência da empresa, dos resultados positivos obtidos, da
boa fama.

O Preço cobrado para a realização do trabalho objeto desta solicitação será de R$ 0,15

(quinze centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real), com previsão de recuperação de R$

116.178.055,72 (cento e dezesseis milhões, cento e setenta e oito mil, cinquenta e cinco reais e
setenta e dois centavos), estimados mediante período creditício de Janeiro/2004 a
Fevereiro/2007(mês de extinção do Fundo). In casu, trata-se de uma recuperação creditícia aos

cofres municipais, demonstrando execução de serviços de natureza igual ou semelhante ao presente
caso. Reforça-se que tais preços são oficiais e foram praticados em outras entidades, servindo como
meio de comprovação da paridade dos preços ofertados, demonstrando, assim, a compatibilidade
dos valores propostos para com a realidade mercadológica.

Insere-se, ainda, a existência dos memoriais de cálculos explicitados por esta mesma
empresa, a qual verifica a compatibilidade e demonstra a realidade dos componentes dos preços
apresentados ante as necessidades requisitadas pelo município contratante.

Reforça-se, ainda, a existência de documentos apresentados pela proponente realizada
através de contratos executados com outras entidades públicas, gerando conformidade e balizamento
sobre os preços praticados.

Tianguá, 20 de julho de 2023.

Tissé Erin fo a Ve
TIAGO/PEREIRA ANDRADE E VASCONCELOS

Presidente da Comissão de Licitação
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MINUTA DO CONTRATO W

CONTRATO Nº

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, ATRAVÉS DA PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO DE E,

DOOUTRO, A EMPRESA PARA O

FIM QUE NELE INDICA.

O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 07.735.178/0001-20, Través da Secretaria Municipal de

, neste
ato representado pelo(a) Sr(a) Procurador Geral(a) Municipal de

, doravante denominado CONTRATANTE, e a Pessoa Jurídica de Direito Privado

, estabelecida na Rua ng: , Bairro:
, (cidade),

(estado), CEP
,

inscrita no CNPJ com o nº| , representada por seu sócio
administrador, Sr(a) , inscrito no CPF nº.

, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO, que ao fim assinam, ajustam e contratam,
na forma do presente instrumento, obedecendo as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1.1. O presente contrato público de prestação de serviços origina-se da Inexigibilidade de Licitação Nº
INX 01/2023-PROJUR, em razão da notória especialização da empresa contratada e inviabilidade de
competição na área jurídica, em decorrência da singularidade do serviço, conforme previsto no caput
e inciso II, do art. 25, combinado com o parágrafo único do art. 26 e incisos Ill e V do art. 13, da Lei

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores bem comonoart. 1º da Lei Federal 14.039 de 17

de agosto de 2020.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Prestador de Serviços Advocatícios
para que patrocine demanda judicial visando à recuperação dos valores que deixaram de ser
repassados ao Município em face da ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno (execução
da ação de nº 0050616-27.1999.4.03.6100).

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contratoatítulo

de honorários o valor máximo de até R$ 0,15 (quinze centavos de real) para cada R$ 1,00
(um real) sobre o benefício alcançado em decisão judicial, após o trânsito em julgado.
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$
Contratação de Prestador de
Serviços Advocatícios para que
patrocine demanda|judicialea RS 0.45 (quinzeq Honorário centavos de real) pararepassados ao Município em
face da ilegal fixação do valor RRConan
mínimo anual por aluno
(execução da ação de nº

01

0050616-27.1999.4.03.6100).

CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS

4.1. Em razão dos serviços descritos na CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO, serão pagos ao
CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ 0,15 (quinze centavos) para cada R$

1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais.
8 1º. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ XXX.XXX.XXX,XX

(cento e dezesseis milhões, cento e setenta e oito mil, cinquenta e cinco reais e setenta e dois
centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ XXX.XXX.XXX,XX

(dezessete milhões, quatrocentose vinte seis mil, setecentose oito reaisetrinta e cinco centavos).
8 2º, Os valores mencionadosno parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua fixação
final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença.
8 3º. Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros de Mora

decorrentes da expedição do Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF

528, estes são desvinculadosda destinação constitucional do crédito principal do FUNDEB.

CLAUSULA QUINTA - ESCOPO GERAL DOS TRABALHOS
5.1. Os trabalhos da assessoria jurídica a ser contratada compreendem as atividades abaixo
relacionadas, conforme o que dispõe este Termo de Referência e o que disporá o Contrato a ser
celebrado entre as partes.
5.2. A assessoria deverá exercer o objeto para o qual contratada, nos estritos termos do Termo de
Referência e demais obrigações legais.

CLAUSULA SEXTA- DA EQUIPE TÉCNICA:
6.1. A contratada deverá dimensionar uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência nas diversas
áreas do Direito, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos prazos fixados e
em conformidade com este Termo de Referência.
6.2. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profissionais com
formação superior em Direito, com registro no Conselho de Classe há pelo menos 3 (três) anos, e
igual período de atividade jurídica devidamente comprovada.
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6.3. A empresa licitante deverá apresentar prova de registro e regularidade junto aoo de Sy
Classe. ra6.4. A contratada deverá possuir atestado(s) de capacidade técnica que confirmem seu notório saber
jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos.
6.5. Os profissionais poderão comprovar sua experiência no procedimento elencado no item 6.2.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1. Para a apresentação da metodologia proposta, a empresa de assessoria jurídica contratada
deverá seguir as seguintes etapas de trabalho:
a) Analisar preliminarmente as condições previstas no Termo de Referência, com as exigências e
as especificações dos serviços a serem elaborados;
b) Organizar e consolidar todas as informações exigidas no Termo de Referência, e apresentar
estudo dos resultados.
c) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com
os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
d) Considerar as decisões ou sugestões da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ/CE sempre
que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos
mesmos;
e) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus currículos, e
cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível superior ter registro
nos respectivos órgãosde classe;
f)  Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locaçãode veículos,
combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras;
9) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução das
atividades externas próprias;
h) Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente com
autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ/CE;

) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou
orientaçõesse obriga a atender prontamente;
j) assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos,
impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção
individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros,
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela
contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e
a contratante;
)|Responsabilizar-se por quaisquer danos causadosa terceiros em virtude do objeto do contrato a
ser firmado;
m) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e
expressa autorização da contratante;
n) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento,
discrição e urbanidade na relação interpessoal;
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o) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sêmpre
dentro dos prazos estabelecidos.
7.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados, a critério da
Administração;
7.3. Zelar pela perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;
7.4, Manter durante toda a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para contratação com a Administração Pública;
7.5. Manter sigilo das informações colhidas junto a esta Prefeitura Municipal ou nos Poderes, Órgão
ou entidadesprevidenciárias e fiscais, repassando-as apenas em forma de relatório à Prefeitura;
7.6. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com a Contratada, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pelo prestador a
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o
Contratante;
7.7. Informar ao Município, quaisquer alterações no tocante a sua razão social ou qualificação de
seus representantes;
7.8. Permitir acesso dos supervisores, auditores e avaliadores que eventualmente ou
permanentemente sejam designados pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar a execução
dos serviços prestados;
7.9. Responsabilizar-se diretamente ou via ação regressiva, pelos danos causados a terceiros,
decorrentesde atos ilícitos praticados por quaisquer de seus prepostos;
7.10. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações definidas pela Prefeitura, compatíveis
com o objeto do Contrato;
7.11. Manter sigilo acerca das informações que venha a obter em razão dos serviços pelos quais for

contratada.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
8.1. Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por meio de pessoa por ela Credenciada;
8.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato, inclusive reconhecer os honorários
sucumbenciais em favor da Contratada;
8.3. Efetuar o pagamento à Contratada, após o cumprimento das formalidades legais, de acordo com
as condições de preço e prazo estabelecidos no presente instrumento, bem comoprorrogar prazos e
aplicar sanções, se for o caso;
8.4. Disponibilizar o espaço fisico à Contratada para a prestação dos serviços, quando necessitar que
sua execução ocorra internamente;
8.5. Asseguraro livre acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais em que devam executar suas tarefas;
8.6. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e
demais informações que estes venhamasolicitar para o desempenho dos serviços contratados:
8.7. Promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento e a prestação dos serviços
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contratados, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste” E
Termo de Referência; EA
8.8. Solicitar, após requerimento da Contratada, informações e dados dos Poderes, Órgãos e/ou
Entidades;
8.9. Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião da
prestação dos serviços contratados, tomandoas providências necessárias para as devidas correções
decorrentesde errose falhas ou para sua devolução, se for o caso;
8.10. Avaliar os serviços mediante Comissão Especial;
8.11. Auditar em caso de êxito, para fins de pagamento dos serviços.

) Prefeitura deTianguá

CLÁUSULA NONA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
9.1. Os serviços objeto desta inexigibilidade deverão ser executados e concluídos durante 12 (doze)
meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei

8.666/93 e suas alterações. Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da administração.
9.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela procuradoria de competência, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

CLAÚSULA DEZ -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as
condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela procuradoria Contratante.
10.1. Os valores de condenação em sucumbência serão rateados da seguinte forma:
a) 50% para a contratada
b) 50% para o fundo da procuradoria geral do município
10.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto
executado.
10.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a
Secretaria Contratante.
10.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.
10.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 9.1,
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT)
para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;

Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 — Fone/Fax: (88) 3671-2288



Tandtiá PROCURADORIA GERAÉ" “>;ng DO MUNICÍPIO /5 Wa É]
2 9
sa

sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob penade rescisão do Contrato.
10.4.2.0 prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.

10.4.2.1.Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 9.4.1 e 9.4.2, a CONTRATANTE poderá
suspender o pagamento.
10.4.2.2.Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do
Contrato.
10.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão
estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos

correspondentes.
10.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações,
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

10.7.Prova de regularidade para com a Fazenda Federale Instituto Nacional de Seguridade Social —

INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal;
10.8.Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através

de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS;
10.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
10.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
10.11.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
10.12. Nos casosde eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
|= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

|=(Tx/100
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
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CLAÚSULA ONZE- DA FONTE DE RECURSOS NX
11.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: -

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 10 1001 04 091 0042 2.085 - Manutenção das Atividades
da Procuradoria Municipal. ELEMENTO DE DESPESA:3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSO: Próprios.

CLAÚSULA DOZE - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
12.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12

(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao

o Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — a IBGE,
acumulado em 12 (doze) meses.
12.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

12.1.2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

12.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.
12.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula.
12.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justao remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada.
12.5. O Regime de execução será indireto em empreitada por preço global.

CLAÚSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no $ 1º, art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLAÚSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
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a) Advertência; N N
b) Multa: SAb.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dosserviços, até o limite
de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a
30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- officio” da Contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a
Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua
reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual
(is) subcontratada(s) na prestação dos serviços;

CLAÚSULA QUINZE - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
15.1. A rescisão contratual poderá ser:
15.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos
la Xlle XVill do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
15.3-Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
15.4. Em casode rescisão prevista nos incisos XIl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando
os houver sofrido;
15.5. A rescisão contratual de que trata o inciso | do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos | a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
16.1. A execução do CONTRATO será acompanhada pelo(a) Sr(a).
especialmente designado pela procuradoria Municipal de e denominado de GERENTE
DE CONTRATO, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei Nº 8.666/93,
alterada e consolidada.
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CLAÚSULA DEZESSETE - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca Vinculada do Município de Tianguá, Estado do Ceará, para dirimi
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desdejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

(CE), de de

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

1) 2)
CPF: CPF:
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